
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICTPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LtCtTAçÃO

PREGÃO PRESENCIAL N9. 131/2019. CPt
EDITAL

A. CONDICÔES GERAIS:

1. PREÂMBULO:

A PREFEITURA MUNICIPAI DE IMPERATRTZ - MA, através da PREGOETRA OFtCtAt E EeUtpE
DE APOIO designados pela Portaria Ne 005, de 1.6 de Dezembro de 2019, publicada no dia 19 de
dezembro de 2019, torna público para conhecimento dos interessados que às 14:00 horas do
dia 14 de fevereiro de 2020, na sede da Comissão Permanente de Licitação - CpL, situada na Rua
Urbano Santos, 1e L657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA onde serão recebidas as
documentações e propostas e inicíada a abertura dos envelopes relativos à licitação em
epígrafe, ma modalidade PREGÃO, na forma presencial, do tipo MENOR PREçO pOR ITEM, de
interesse da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMtCO tendo em vista o que consta do
Processo Administrativo ne. 02.03.00.02212019 - SEDEC, conforme descrito neste Edital e seus
anexos.

2. SUPORTE IEGAL:

2.L A licitação reger-se-á pelas disposições da lei Federa! ne 10.520, de 1.7 de julho
de2002, Decreto Municipal ne22l2OO7, Lei Comptementar ne 123, de 14 de
dezembro de 2006, alterada pela leiComplementar n" L47, de 07 de agosto
de 2014, Decreto Federal ne 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n.s g.666/93 e
demais normas regulamentares aplicáveís à espécie.

3. DO OBJETO E VALOR:

3.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição veículo para atender as
necessidades do Projeto SEDEC/ltinerante, a serem realízadas pela Secretaria de
Desenvolvimento Econômico de lmperatriz, e demais avenças a ser acordado em
contrato, conforme as especificações constantes no Termo de Referência, nas
Especificações Técnicas - Anexos l.

3.2 o valor total de R$ 269.336,00 (Duzentos e sessenta e nove mil trezentos e trinta
e seis reais).

4. DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUçÃO DO CONTRATO
4.L O futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorará até dia 31 de

Dezembro de2020, a contar da sua assinatura.
4.2 O contrato poderá ser prorrogado, através de termo aditivo, conforme

disposições no art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, com
redação dada pela Lei 9.648/9g.
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4.3 Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e su

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
previsto no artigo 65, parágrafo 1e, da Lei Federal 8.666/93.

5. FONTE DE RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

23.691.0026.23s3

ESTRUTURAçÃO T DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇO - OOOO

- APOIO A MANUTENçÃO E EXPANSÃO DAS ATIVIDADES DO SINE MUNICIPAL
4,4,90.52-OO - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

FtcHA 258.

FONTE 01

CONDICÕES PARA PARTICIPACÃO NA LICITACÃO:

6. DA PARTICIneÇÃO:

6.1 Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de
atividade compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste
Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos
de classificação das propostas, e se apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora
e local definido no preâmbulo deste Edital.

6.2 ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até RS 8O.O0O,O0

(oitenta mil reais) serão de participação exclusiva de empresas que se
enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - Epp,

ou equiparadas (sociedades cooperativas gue tenham auferido, no ano
calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no
inciso ll do caput do artigo 3e da Lei Complementar ns 723/2006, nela incluídos
os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,
conforme Lei Complementar ns t23l2OO6 e sua alteração dada pela Lei

Complementar L47120t4, e que atenderem a todas as exigências, inclusive
quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

5.3 Não poderão participar desta licitação empresas:
a) Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidas ou

liquidadas e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de
constituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

b) Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração
Pública Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração
Pública Federal, Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início
do certame.
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Que se apresentem em forma de consórcios.

Pessoas Físicas.

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7.L Por força da LeiComplementar ns 123106 e do art. 34 da Lei ns 11.488/07, as

microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as

Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que tenham interesse em

participar deste pregão deverão observar os procedimentos a seguir

dispostos:

a) As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que

eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação

relativa à regularidade fiscal, deverão consignar tal informação

expressamente na declaração prevista no item 8.1.3

b) No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da

melhor proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no

respectivo envelope, toda a documentação exigida neste edital, ainda que os

documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição,

bem como alguma espécie de documento que venha comprovar sua

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação

para MEs, EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em

que as propostas apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até

5% (cinco por cento) superiores a melhor proposta classificada.

7.2 Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-

se-á do seguinte modo:

a) A ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar

nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento

dos lances, sob pena de preclusão;

b) A nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior
àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado

será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou

COOP), desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências

ha bilitatórias;

c) Não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea

anterior, serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs

que se encontrem enquadradas no item 7.1., alínea c, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a

melhor oferta;

c)

d)
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e) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.L., alínea c, o

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente

vencedora do certame;

O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial

não tiver sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

8. DO CREDENCIAMENTO:

8.1 As licitantes deverão se apresentar junto ao (a) Pregoeiro (a) por meio de um

representante, portando seu documento de identidade original e

devidamente munido de Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do

Anexo ll do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste

procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua

representada, comprovando os necessários poderes para formular

verbalmente lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar

razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes

ao presente certame.

8.1.1 No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar

documento de identidade juntamente com Contrato Social ou

Registro que comprove sua capacidade de representar a mesma.

8.1.2 As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhado de documentos de eleições de seus

administradores, quando o licitante for representado por pessoa que

estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta

capacidade jurídica;

a) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas

as alterações ou da consolidação respectiva.

8.1.3 As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus

representantes, Declaração de Ciência e Cumprimento dos

Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo

V do Edital.

8.1.4 Fica facultado às participantes, Apresentar Certidão Simplificada da

Junta Comercial do Estado, para demonstrarem sua condição de ME

ou EPP.

8.1.5 Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser

apresentados ao (o) Pregoeiro (a) fora dos envelopes, poderão ser

apresentados em original, os quais farão parte do processo

licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório

competente ou por servidor da administração ou publicação em

órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos

de valídade;

f)
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8.2 casoas Iicitantes não se façam representar durante a sessão de la is,

8.3

ou seja, descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos
descritos no item8.1.

A cada licitante que participar do certame será permitido somente um
representante para se manifestar em nome do representado, vedada a

participação de qualquer interessado representando mais de um licitante.
As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse

edital, aos cuidados do (a) Pregoeiro (a) municipal.
somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que

comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

8.5

8.4

B. PREPARACÃO E FORMA DE APRESENTACÃO DAS PROPOSTAS DE PRECOS E DA
DOCUMENTACÃO DE HABILITACÃO:

9. DA PROPOSTA DE PREçOS

9.1 A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo
em sua parte externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a)da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencia! n" 13U2019-CPL

Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 65.900-505

Envelope 1 - PROPOSTA DE PREçOS

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

9.2 Preencher,necessariamente,osseguintesrequisitos:

a) ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, redigida
com clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por
pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do
objeto, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso,
conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional,
expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por
extenso. Só serão aceitas até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na

descrição dos valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e
totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em algarismo
e por extenso, será considerado este último. Se o licitante não aceitar a

correção de tais erros, sua proposta será rejeitada;
B.I)PARA A FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS IMPRESSAS DEVERÁ

SER UTILTZADA A DESCR!çÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE

-{9À
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REFERÊNCIA E PLANTLHA DE PREçO ANEXO AO TERMO, SOB

DESCLASST FICAçÃO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de preços e
Termo de Referência (Anexo l), correspondente a prestação do serviço, e estar
datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas,

tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de
administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento,
lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do
Edital e seus Anexos;

10. DA ACETTAçÃO TÁCIA
10.1 Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do
serviço/entrega do produto;

b) Compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto do Edital e seus Anexos.

c) Serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;
LO.z O prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação, ou seja, da data da sessão pública a ser designada
pela Comissão Permanente de Licitação;

10.3 A prestação dos serviços e a entrega dos produtos iniciarão a partir da data de
recebimento da nota de Empenho e/ ou Ordem de fornecimento, pelo

vencedor, e mediante solicitação do Contratante;
10.3.1 O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido

conforme necessidade de cada órgão lntegrante. A empresa que não

cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei 9.666/93 e suas

alterações.

10.4 Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos,
retificações de preços, alterações ou alternativas nas

condições/especificações estipuladas. Não serão consideradas as propostas
que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões;

10.5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na
proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.

10.6 Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam
omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos
previstos no item 10.2 e 10.3, respectivamente.

\
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LO.7 O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital
na desclassificação do licitante;

ra

11. DA HABIL|TAçÃO

11.1 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado,
trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A (o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de tmperatriz - MA
Pregão Presencial n" 131/2019-CpL

Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)

cEP 6s.900-50s

Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

tL.2 os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficíal,
observados sempre os respectivos prazos de validade:

LL.2.L Habilitacão Jurídica. que será comprovada mediante a apresentação
da seguinte documentação:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, Estatuto ou contrato sociat em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de

seus administradores.

c) lnscrição do Ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeíra em funcionamento no país, e ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

e) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.
L1.2.2 Resularidade Fiscal e Trabalhista, que será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas do

Ministério da Fazenda (CNpJ).

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou
Municipal, se houver relativo ao domicírio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

RUA URBANO SANTOS, N'1657 _ BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZIMA
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal
Contribuições Federais e Dívida Ativa e previdenciária).

e

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílío ou
sede do licitante (Tributos e contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipatdo domicílio ou
sede do licitante.

f) Prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos
do Título Vll-A da consolidacão das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943.

LL,z.l Qualificacão Econômico-Financeira, que será comprovada mediante
a apresentação dos seguintes documentos:

11.2.3.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

LL.2.3.2 o Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão
conter registro na iunta Comercial.
a) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço

patrimonial e demonstrações contábeis assim

apresentados:

a.1) sociedades regidas pela Lei pe 6.404/76
(Sociedade Anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta

Comercial da sede ou domicílio do licitante.

a.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada
(LrDA):

- pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde

o mesmo se encontra transcrito, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio
do licitante, na forma da lN ne 65 do Departamento
Nacional do Registro do Comércio-DNRC, de 1s de

agosto de 7997, art. 6e, acompanhada

obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de

Encerramento;

a.3)sociedade criada no exercício em curso:

-\5.'+
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- fotocópia do Balanço de Abertura, d
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede

ou domicÍlio do licitante.

a.4) o balanço patrimonial e as demonstrações
contábeis deverão estar assinados por contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

11.2.3.3 certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data

fixada para abertura da Licitação.

LL.2.4 A Qualificacão Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através
de:

a) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação

de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado

11.2.5 Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não

emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o

modelo do Anexo lV do Edital.

se o licitante for amatriz, todos os documentos deverão estar com o número
do CNPJ da matriz, ou;

11.3.1 se o licitante for afilial, todos os documentos deverão estar com o

número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito
junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para

matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de Regularidade do

FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos

centralizado, devendo apresentar, neste caso, o documento
comprobatório de autorização para a centralização;

LL.3.2 serão dispensados da apresentação de documentos com o número do

CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem
emitidos somente em nome da matriz;

o não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na

inabilitação do licitante;

C. ABERTURA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

12. DO PROCEDIMENTO

11.3

LL,4

RUA URBANO SANTOS, N" L657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZTMA
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Lz.t No dia, hora e local desígnados neste i nstrumento, na prese os

L2.2

interessados ou seus representantes legais, o (a) pregoeiro (a) receberá os
documentos de credenciamento e os envelopes contendo as propostas de
preços (envelope 01) e os documentos de habilitação (envelope 02);
lz.L.L o (A) pregoeiro (a) poderá estabelecer prazo de tolerância de ate 15

(quinze) minutos para a abertura dos trabalhos;
lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebídos pelo (a)

pregoeiro (a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar
da licitação estejam no localdesignado pelo menos 15 (quinze) minutos antes
do referido horário;

Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes
dos licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do
ANEXo V, serão recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será
procedida a verificação da conformidade das propostas com os requisitos
estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-se as

incompatíveis;

No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item
anterior, o autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com
preços até 7o% (dez por cento) superiores àquela, poderão ofertar lances
verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, até a proclamação

do vencedor;

L2.4.L A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for
conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços;

L2.4.2 Poderá o (a) Pregoeiro (a):

a) Advertir os licitantes;

b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais
devem ser reduzídos;

c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;

e) Suspender e recomeçar o pregão

f) convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou
perturbe a sessão, assim como, qualquer um que desobedeça ou
desacate o pregoeiro, sem prejuízo das penas regais apricáveis em cada
caso.

t2.4.3 Dos lances ofertados não caberá retratação;
L2.4.4 Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem

dois ou mais licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a

ordem de classificação dos licitantes remanescentes;

Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços
nas condições definidas no item !2.4, o (a) pregoeiro (a) classificará as

melhores propostas, até o máximo de três, para que seus autores participem
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas

L2.3

L2.4

L2.5
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L2.6

t2.7

t2.8

L2.9

t2.LO

12.LL

L2.L2

L2.13

L2.t4

escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarão da
lances verbais);

de

A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a)

pregoeiro (a), implicará na manutenção do último preço apresentado pelo
licítante, para efeito de ordenação das propostas;

caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a

conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para

a contratação;

O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo
pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos
lances;

12.8.1 Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o
caso, dar-se-á o início da competição relativa aos demais itens objeto
desta licitação.

Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo
com o menor preço ofertado, o (a) pregoeiro (a) imediatamente dará início à

abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da proponente
cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar;

sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em
primeiro lugar, o (a) pregoeiro (a) prosseguirá com a abertura do envelope de

documentação da proponente classificada em segundo lugar, e assim

sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital;
Nas situações previstas nos subitens L2.1,12.8 e LZ.LO, o (a) pregoeiro (a)

poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço

melhor;

Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada

a ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o
primeiro lugar, sendo-lhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do
certame;

o (a) pregoeiro (a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da

contratação, as empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias,
sob pena de inutilização dos mesmos;

Da sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo
(a) pregoeiro (a) e por todos os licitantes presentes.

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1 Esta licitação é do tipo MENOR PREçO POR lTEM,em consonância com o que
estabelece a legislação pertinente;

L3.2 Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e
condições deste edital, notadamente às especificações mínimas contidas na

Proposta de preços;
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13.3 será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseque
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as

exigências e condições do edital, apresente o MENOR PREçO pOR tTEM.

14. DA |MPUGNAçÃO e OO PEDIDO DE ESCLARECTMENTO

t4.t Os interessados poderão solicitar quaisquer esclarecimentos, informações,
providências ou impugnar o ato convocatório através de comunicação a

coMlssÃo PERMANENTE DE LlclTAçÃo - CPL, através do setor de protocolo,
via postal com Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão

Permanente de Licitação cpl, ou pelo endereço eletrônico:
atendimentocpl@hotmail.com.

t4.2 Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CpL

poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de

respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, modificarem os
referidos documentos mediante a emíssão de uma errata, que será publicada

no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário Oficial do Estado.
14.3 Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a

errata na preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá
prorrogar a entrega das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto
quando inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas (Documentação e preço).

L4.4 A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art.
41 da Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de
segunda a sexta-feira das 08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão
Permanente de Licitação, Rua Urbano Santos, ne 1657 - Bairro Juçara, CEp

65900-505, lmperatriz-MA, ou via postal com Aviso de Recebimento (AR) no
mesmo endereço indicado acima, ou no endereço
eletrônico:atendimentocpl@hotmail.com, nos seguintes prazos:

a) Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para

abertura dos envelopes de habilitação;

b) Pela licitante, até 02 (doís) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação.

14.5 A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do
certame licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a

respeito.

L4.6 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de
participar desta licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

14.7 As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnações a este
Edital estarão disponíveis no site da prefeitura, qual seja,
www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes. bem como no Portal da tra nspa rência.

\
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15. DO DIREITO DE RECURSO

15.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das
suas razões, quando lhe será concedido o prazo de O3 (três) dias úteis para a
apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos;

L5,2 o recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será
reduzida a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos,
enviados por fax ou vencidos os respectivos prazos legais.

15.3 o(s) recurso(s), não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirieido(s) à

autoridade superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar
sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente
informado, para apreciação e decisão, obedecidos osprazos legais;

15.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveís de aproveitamento;

15.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida

notifica a licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de
preço;

15.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão

importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da

licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

16. DACONTRATAçÃO

16.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s)
licitante(s) vencedor (es), o qual será convocado para firmar a avença.

L6.2 O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis,
prorrogável uma única vez, a critério da Secretaria de Administração e
Modernização.

16.3 Se o(s) licitante(s) vencedor (es) não apresentar(em) situação regular ou
recusar-se a executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado
outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no
subitem acima.

L6.4 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente
licitação, a associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência,
total ou parcial.

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO

\

RUA URBANO SANTOS, NO 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/N4A



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIC!PAt DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LtC|TAçÃO

t7.L O prazo de vigência da contratação, objeto do Edital,é de até o de
dezembro do ano da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com o que
díspõe a legislação vigente.

18. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente contrato obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que
lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações
técnicas no Anexo I do Termo de Referência, a:

18.1 lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "ordem de
Fornecimento e/ou serviços", emitida pela contratante, de forma global ou
parcelada.

LB.Z Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da coNTRATADA.

18.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o
objeto, após cada solicitação formal.

18.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.

18.5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
18.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE

ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita.

L8.7 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante,
devendo comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da
manutenção dessas condições.

18.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das
sanções previstas no art.o 81 na Lei 8.666/93.

I A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades legalmente estabelecidas.

18.9 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art. 65 da
1ei8.666/93.

18.10 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

18.11 lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,Ot(uml preposto
como seu representante, conforme elenca (art. 69, da Lei 9666/93), aceito pela
Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,

\
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pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsa
execução do objeto.

I Reparar, corrígir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções,
erros, falhas e imperfeições resultantes da execução ou de materiais empregados,
decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

L8.L2 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, a administração ou a
terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis
nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

I A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

18.13 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.

18.14 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento
das obrigações pactuadas entre as partes decorrentes da contratação.

18.15 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

18.16 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

t8,t7 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, entrega inclusive o descarregamento dos equipamentos, seguros,
tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras
despesas que por ventura venham a serem criadas e exigidas por Leí, necessárias à
perfeita execução dos serviços contratados.

18.18 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

18.19 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual -
EPl, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE,
bem como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

18.20 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas
dependências da Contratante;

18.2L Sujeítar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
Municipal.

t8.22 Entregar o objeto na Secretaria Municipal em questão ou outro local designado
pela mesma

18.23 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta
final ajustada ao últímo lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura do contrato.

L8.24 Manter inalterados os preços e condições da proposta.
18.25 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico àqueles

constantes do anexo I - deste Termo de Referência.

\
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t8.26 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da
do contrato.
L8.27 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das

disposições contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso
do fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do
governo municipal.
18.28 Atender as demais condições descritas no Termo de Referência.
L8,29 São expressamente vedadas à contratada:

a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia
autorização do Município;

b) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município,
durante o período de fornecimento.

19. OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

19.1 Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo dos materiais e verificação
do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as
demais disposições do Termo de Referência.

L9.2 Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 20 deste Edital.

19.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

L9.4 Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes no Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de preços -
Anexo ll, bem como na proposta adjudicada.

19.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas
as medidas corretívas necessárias.

19.6 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o
recebimento dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.L9.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as
ocorrências ao órgão Gerenciador.

19.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos materiais fornecidos.

19.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. g1
da Lei8.666/93 e suas alterações.

19.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos
relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser
impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual
necessária.

19.11 Expedir as Autorízações de Fornecimento.

Fls.

2
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L9.L2 Receber o objeto em dias úteis, no horário de Ogh às 1gh, no local
na requisição/autorização de fornecimento salvo em situações excepcionais
devidamente justifícadas e elencadas;

19.13 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
19.14 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para

a fiel execução do contrato;
19.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de
identifÍcação, para a entrega material.

19.16 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente
do Termo de Referência;

t9.L7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

19.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada.
19.19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

19.20Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na
legislação

20. DO PRAZO E CONDTçÕES DE EXECUçÃO

20,t A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços,,
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

20.2 os serviços serão efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da
existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais
determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal,
sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do
objeto.

20.3 os serviços serão executado observado o disposto nos Anexos e demais
disposições deste Termo de Referência.

20.4 A Contratada fica obrigada a executar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, após a solicitação formal pela Contratante.

20.5 Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com
sua conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

20.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo
com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do
Contrato.

21. DO RECEBIMENTO

\
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ZL.L.L PROVISORTAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior ção
da conformidade das especificações dos materiais com aqueles
determinados nos Anexos I - Termo de Referência e da proposta
vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as informações
constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva
nota de empenho.

2l.l.2DEF|NlrlvAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação das especificações, qualidade
e quantidades dos materiais e consequentemente aceitação, mediante
termo circunstanciado a ser elaborado pelofiscal do contrato, a ser
designado pela Contratante.

2L.2 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

2L.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 19
da Lei n.e 8.079190.

2L,4 A admínistração rejeitara, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento
executado em desacordo com o contrato.

22. DA F|SCALIZAçÃO, CONTROLE E ATESTOS

22.L A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral,
serão feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros
representantes, especialmente designados, os fiscais anotaram em registros
próprios todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ne g.666, de
21.06.93.

22.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes a Administração.

22.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros,
resultantes de ação ou omissão culposa

23. DO PREçO E DAS CONDTçóES DE PAGAMENTO

23't o valor global estímado do contrato apresenta-se previsto conforme planilha de
Composição de preços - Anexo no Termo de Referência.

\
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23.2 Os preços incluem todas as despesas com im postos, seguros, fretes, ou
outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, conforme o item 1g deste
Edital;

23.3 "lnexistirá, ao contratado, expectativa de direito quanto ao valor global
estimado, fazendo jus tão somente ao pagamento atinente ao montante efetivamente
executado." observadas às prescrições da Lei ne g.666/93.

23.4 A CONTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da CoNTRATANTE e posterior aprovação para
faturamento.

23.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a
CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duos) vias,
que deverão ser entregues na secretaria, para fins de liquidação e pagamento.

23.6 o pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta)
dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscal
devidamente certificada pelo Agente público competente.

23.7 O pagamento deverá ser efetuado na entrega do material licitado referente às
unidades efetivamente entregues, com procedimento próprio da Administração pública, à
medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do
empenho.

23.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar
junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual
e Municipal, regularidade relativa à Seguridade Sociale ao Fundo de Garantia porTempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

23.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a
um mês, pela contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

23.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal
do contrato ou outro servidor designado para esse fim.

23.11 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.

23,L2 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da
reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as
devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

23.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do
contrato.

23.L4 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor
e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.

23.15 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitívamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
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valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações
CONTRATADA, nos termos do contrato.

23.16 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capítalizados diariamente em regime de juros
simples.

23.L1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = lx N x Vp, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,0001643g; e Vp = Valor
da prestação em atraso.

24. CRITÉRIOS DE REAJUSTE

24.L Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea ,,d,, do
inciso tt do art. 65 da Lei ne 8.666/1993.

24.2 Para restabelecer a relação gue as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração,
será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.e 9.666/93.

25. DA RESCISÃO DO CONTRATO

25.L lnexecução contratual totalou parcial, enumeradas nos artigos 55 e 77 da Lei
ns 8.666/93.

25.2 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll
do artigo 78 da Lei ne 8.666/93.

25.3 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo
da licitação, desde que haja conveniência para a Administração pública.

25.4 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
25.5 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, pero prazo não superior a 02 (dois) anos.
25.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou
até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a sanção, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

25.6 lnclusão pelo munícípio no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEp.
"O Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para
publicar, no Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas
Punidas (CNEP), atendendo as determinações da Lei L2.846/2013 (Lei

Anticorrupção) regulamentada pela lN CRG OO2/2015 e pela portaria CRG

7.332/2016. O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de todas as

esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes,,.
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26. DAS PENALIDADES

26.L Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTEpodeTá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade
da falta cometida:

l. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da
fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e
responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no cêso de outras
ocorrências que possam acarretar prejuízos à coNTRATANTE, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.
Multas:[.

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a
CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa
ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto
neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor grobar do fato ocorrido, pelo
não cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no
contrato.

d) 5 % (cinco por cento)sobre o valor global atuarizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no
instrumento convocatório.

e) 70 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.

f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa
na assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato
- caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de
obrigações contratuais - atraso superíor ao prazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a".

lll. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou
até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a sanção, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

27. OAANTTCORRUPçÃO

27.L Na execução do futuro Contrato é vedado à SECRETARTA MUNtctpAL DE SAúDE

de lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou
a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
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b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para
presente Contrato;

c) Obter vantagem ou benefícío indevido, de modo fraudulento, de modificações
ou prorrogações do presente contrato, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;
ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar
quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção,
nos termos da Lei ns 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto ns
8.420/2075 (conforme alterado), do U.S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977
(conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis
("Leis Anticorrupção"), ainda que não reracionadas com o presente contrato.

28. DASUBCONTRATAçÃO

28.L Sem expressa ANUÊruClA do contratante, está vedada a subcontratação de
empresa para o fornecimento dos itens da licitação.

29. DAS DrSpOSrçÕES COMPTEMENTARES

29.1 As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro,
rescisão, sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em
cláusulas da minuta do contrato.
29.2 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n'g.666/93,
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

30. DAS DISPOS|çÕES GERATS

30.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos
licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a)
adjudicará o objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação
da autoridade superior.

30.2 No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao
mesmo, a autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado.

30.3 A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do
art. 65, 5 1e, da Lei n'8.666/93.

30.4 A Prefeitura Municipal de lmperatriz (MA), através de seu ordenador de
despesas, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente

o

N

RUA URBANO SANTOS, N" 1.657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRTZIMA



#\
{n

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LtCITAçÃO

de fato superveniente devida mente comprovado, pertinente e sufici ra
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado, do que dará ciência aos licitantes mediante publicação na
lmprensa Oficial (arts.49 e 59 da Lei ne 8.666/93).

30.5 A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das
respectivas exigências e condições.

30.6 o (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
poderá promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar no ato da sessão pública.

30.7 Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou
erros formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes
e não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da
proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes.

30.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação/fornecimento.

30.9 Em caso de discrepâncía entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório.

30.10 Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Admínistração
Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente
certame.

30.11 Os autos do respectivo processo administrativo que originou o edital estão com
vista franqueada aos interessados na licitação.

30.12 As decisões do (a) Pregoeiro (a), bem como os demais atos de interesse dos
licitantes, serão publicadas na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas
diretamente aos seus representantes.

30.13 Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade
das propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em
que o feito estiver suspenso.

30.14 Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.

30.15 A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente
Licitação é ordenador de despesas.

30.16 Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para
assinatura do contrato.

30.17 A comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do
certame licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeíto.

30.18 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar
desta licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

À.
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30.19 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação/fornecimento.

30'20 Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório.

30.21 Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração
Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

30.22 os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão
com vista franqueada aos interessados na licitação.

30.23 As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos
licitantes, serão publicados na lmprensa oficial, caso não possam ser feitas
diretamente aos seus representantes.

30.24 Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade
das propostas.

30.25 o Edital e seus anexos estarão disponíveis no site
www.imperatriz.gov.br/licitacoes, ou obtídos mediante pagamento no valor de
RS 20,00 (vínte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão
Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da CpL, na
Rua Urbano Santos, L657, Bairro Juçara, lmperatriz/MA, estando disponível para
atendimento em dias úteis, das Ogh às 1gh.

30.25 São partes integrantes do Edital os seguintes anexos:

lmperatriz (MA),03 de fevereiro de 2019

Christiane Fernandes Silva
Pregoeira da Comissão permanente de Licitação _ CpL

Proposta de Preços e Termo de Referência;

Modelo de Carta

Minuta do

a que alude o art. 27e, V da Lei n.e

de Declaração Dando Ciência de que
cumprem plenamente os Requisitos de

Modelo

Habil
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PREGÂO PRESENCIAL N.9 13U2019 - CPt

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

lmperatriz (MA), _de de 2020.

Prezados Senhores,
(empresa), com sede na cidade de Rua

por portador do CPF n.e e R.G. n.e
aba ixo assinado propõe à Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, os preços infra discriminados
para a Constitui objeto do Termo de Referência a pela AeUlSlçÃO VEíCULO PARA ATENDER AS
NECESSIDADES Do PROJETO SEDEC/ITINERANTE, a serem realizadas pela Secretaria de
Desenvolvimento Econômico de lmperatriz - SEDEC, e demais avenças a ser acordado em
contrato, conforme as especifÍcações constantes no Termo de Referência, nas Especificações
Técnicas - Anexos t, objeto do pREGÃo pREsENctAt ne L3LI20L9-CpL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura;

b) A prestação dos serviços e a entrega dos produtos iniciarão a partir da data de
recebimento da nota de Empenho e/ ou Ordem de fornecimento, pelo
vencedor, e mediante solicitação do Contratante;
b.1) O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido

conforme necessidade de cada órgão lntegrante. A empresa que não
cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei 9.666193 e suas
alterações.

c) Preço Total por extenso RS............ (.. ......

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

).
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SECRETARTA MUr*rCrpAL DE nr§BtwoLvIMENTO rCOxÔMICO - SEDEC

ESTADo Do lvtaRAxgÃo

Proieto Sedec/Itinerante
e

1. DA JUSTIT'ICATTVA

Y
comunidade "in loco".

A grande participaçao dos MEI na composição final do total de empresas em

Imperatriz, foi possível' deüdo à uma legislação específica criada para incentivar a

formalização de ativiAaOes desenvolvid;út p"tenciais i1n*tlgtdores' 
Alei 12312006 foi

sancionada pelo governo federal em t+ àe dezembro de 20ô6, tiúa como principal objetivo

desburocrat izar o p;;;;; ee formalização dos Pequenos 
empreendedores' assim como

reduzir o índice de mortalidade de "*pt!t*, 
ae"iao em grande medida a elevada ç,nga

tributíria que até entilo sobrecarregavá os pequeno' t*fttendimentos' com isso' a lei

permitiu fomentar o desenvolvimento " 
, 

"ãrip",itividade 
dã *itto e pequena empresa e do

microempreendedor individual, tendo.oÀo estrategia de geração de empregg, distribúção de

renda, inclusão r*i.-L t aúa" da informalidade t fottultti*"nto da economia'

Neste sentido, a secretaria de Desenvolvimento Econômico - SEDEC do município de

Imperatrizdesempeúaimporante.papel'sobretudo'i9lt:g:::::"":suporteaos
empreendedores, independentementg dà t"u fottt. 1ullo 

tanto, se torna necessário um melhor

aparelhamento da 
"J,irt*u 

de atendim."to o" SEDEC. Isso possibilitará maior agilidade nos

atendimentos, nos processos desenvolvidos pela """dtiu 
gerando assim um ganho

importante de qualidade nos serviços'

bailsta Õe Melt
\
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Atualmente, a mobilidade urbana é um fator que cria dificúdades no atendimento do

usuário, pois por muitas das vezes as unidades de atendimento se concentraÍn nos cenffos' e o

deslocamentodousuríriosefionaumaviacÍuzessemprecedentes.
outossim, fato que u"In ,o*pror* o usrrrrràdo acirna, temos no projeto SEDEC +'

somado as atividadãr rúgrl.t s Oa 
-SgpgC 

de incremento da renda e emprego em nossa

cidade.
Destarte, com a aquisição do veículo VAN, e sua adaPação - foto abaixo - taú a

toda comunidade um ganho de temPo, mobilidade, cogestão, atendimento singular ao cidadão

da periferia e marginalizado Pela falta de políticas Públicas do governo federal Para alavancar

a taxa de em nosso mormente em nossa urbe.

gaúo Peculiar de celeridade do agilizando métodos até então

moroso Pela
A título

variante
de exemPlificação segue

de locomoção'
mapa abaixo, onde se tem a SEDEC e o SINE' em

localização geográÍica longe das regiões periféricas.

Figura l:Localizaçáo da SEDEC.
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onte: Google Earth.

Nota-se a enotme distância da SEDEC, em relação aos bairros de Imperariz, mas carente enecessitado dos serviços púbricos especificos aesLs *rl-

\
'-, r(Ott'

A SEDEC e o SINE esrâo
Iocalizados na região do centro
de lmpeÍatriz, sendo que está,
geografi camente, distante da
população público alvo desses
órgãos.
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necessidades do Projeto SEDEc/Itinerante,
Desenvolvimento Econômico de Imperatiz, e
conforme as especificações constantes neste
Tecnicas - Anexos I.

2. DO O&IETO E FORMA DE

Constitui objeto deste Termo de Referência a aqüsição veículo para atender as
a serem realizadas pela Secretaria de

demais avenças a ser acordado em conüato,
Termo de Referência, nas Especificações

O preço considerado como estimaüva para o objeto do presente Edital foi determinado com
base na mediana simples_das propostas comeróiais oúOar junto a fornecedores do raÍno,
confoÍme anrílise no it€m 7 abaixo. Com base em tal procedimento, foi estimado o valor totaí
{e RS 269.336,00 (Duzentos e sessenta e nove mil, trézentos e trinta e seis reais). A pesqüsa
de preços realizada enconm-se disponível para consulta na Sala da Secreiaria Oe
Desenvolvimento Eçonômico, bem como, a metodologia utilizada para obtenção do mesmo.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL E NATUREZADO SERYIÇO/PRODUTO

A eventual e futrua contatação de pessoa jurídica, paÍa a aqüsição dos materiais,
objeto deste Termo de Referência, se enquadra na classificação de bens comuns, e encontra
amParo legal rw Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Município pelo
Decreto Municipal n'22/2007; na Portariano 448, de 13 de setembro de 2002, do Mnistbrio
da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional e nas demais legislações correlatas, aplicando-
se, subsidiariamente, no que coubeÍ, a Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993, õom ru
alterações subsequentes.

4. DA LEr A]\TTTCORRITPÇÃO

Ficam responsabilizados de objetiv4
jurídicas pela pnítica de atos conta a administação

t]/ê )

SÉCRETÁRl; DÉ

baitsta oe Metr'
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à LEI N" 12.846, DE 01 DE AGOSTO DE 2013; regulamentada pela IN CRG 002t2OlS e
pela Portaria CRG 1.33212016 que independente de fianscrição integra o presente
instrumento.

5. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
5.1. Modalidade de Licitação

O cerüame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL em
conformidade com a Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no
Município pelo Decreto Municipal n' 2212007 e Lei no 8.666, de 2l de junho 1993 e suas
alterações.

5.2. Tipo de Licitação
Será adotado o tipo do Artigo 45, § lo do inciso I:

'f -., dg menor preqg- quando o oitério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração
determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificaçóes
do edital ou convite e ofertar o menor prêço;,

6, DA HABILTTAÇÃO
6.1. Para se habilitar ao pro@sso licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos do Artigo 4" da Lei Íro.
t0.s20t20a2 ,

E nos incisos e parágrafos dos Arts. 29,29,30 e 3r da Lei n" 8.6661g3.
6.2. Para fins de habilitação, atítulo de qualificação técnica, a empresa licitante deverá

apresentar:
6.2.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade

da administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a
empresa executou, a contenü0, objeto compatível com o objeto da ticitação.

6,2.2. Será admitidq para atingimento dos quantitativos fixados, a soma de atestados.
6.2.3. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica que se refimm a confiatos

ainda em execução.

7. DO VAI]OR ESTIMADO
Adendo

Ainda, a obtenção de preços foi conseguida somente com a apresentação de duas
propostas, sendo que os demais fornecedores do objeto específico nesta contratação, não
forneceram preços, conforme e-mails anexos, bem como, em alguns cÍrsos alegaram Qüa ,não fazem contratação com órgão público.

Destarte, malgrado se ter a procura rotineira de no mínimo três (03) orçamentos, no
presente caso não se pode atender tal exigência. Ressaltando que tal cenário de busca em
no mínimo três fornecedores não reflete exigência legal, pols a legislação exige, na fase
interna da licitação, uma "ampla pesquisa de preços", em conformidade com os diplomas
abaixo indicados:

{ Lei 8.666/93 , art. L5, § 1e: o registro de preços será precedido de ampla pesquisa de merçado.{ Lei 8.666/93, art. 43, lV: ...conformidade de cada proposta (...) com os preços correntes no
mercado...

{ Lei 10.520/01, art. 3e, lll: dos autos do procedimento (...) o orçamento, elaborado pelo
a serem licitados.órgão ou entidade promotora da licitação, dos bqns ou

Ç
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{ Decreto 3555/oo' art' 8e, 5 2e, ll: ...propiciar a a\,aliação do custo peta Administraçãq diante deorçamento detarhado, considerando os preços praticados no mercado...

Infelizmente' criou-se uma cultura simplista em torno da pesquisa. A jurisprudênciaacabou cristalizando o mito de que'G. orç*entos,, validam o preço de mercado.Mas a lei não determinâ essa sistem iri*-o ü rei determina e que as compras,sempre que possível, deverão "balizar-se pelos preçás p*ri.uoos no âmLit ao, órgãos eentidades da Administração ruurica; tart is oa L.i'nJ tàeaoz1.o ..sempre 
que possível,,,nesse caso, significa ..quando 

estiver disponível,,

contas rüffiyo temos nos tennoi do Acórdão 2.g43/2013-ptenrírio do Tribunal de

*96.

já que justificávã (e imperativo circunstâncias
excessrvamente superior à média de

), pelas

mercado.

justificado."
Ainda neste mesmo diapasão, onde que os preços tomados na fase de formação, estâodistorcidos, tendo em vista que os fomecedores não colocarão de pronto o preço mínimo emque poderão contratar, mas slm, valores superiores com o escopo de não revelar seus preçospraticados para seus potenciais concorrentes.
Por certo temos que o TCU vem recoúecendo que os orçamentos dos fornecedoresnão refletem, necessanamente, o preço de mercado. No Acórdão 3.45220Ú-2C, o Orgão deControle especificou as fontes de informação a serem consideradas: preços praticados no sitede compras do Governo e Atas de Registros de Preços de oufios órgãos ..para o obtençãode preços reais e melhores que aqueles fornecidos quando da pesquisa de mercado paraaquisição de bens/produtos. Reforçando esse entendimento, o Acórdão 299/2011-P, tratoude Pregão Eletrônico em que os preços Íinais ficaram 55yo menores que os estimados,chegando a 70%o de diferença. Para o TCU, essa variação exagerada resultou de estimativadistorcida, baseada só em consulta a fornecedores. A estimativa que considere apenas cotaçãode preços junto a fornecedores pode apresentar pregos superestimados, uma vez que, asempresas não têm interesse em revelar, nessa fase, o real valor a que estâo dispostas arealizaro negócio. Os fornecedores têm coúecimento de que o valor informado sení usado WÍa adefinição do preço miíximo que o órgão estará disposto a pagar e os valores obtidos nessasconsultas tendem a ser superestimados. (Acórdão TCU 29912011-Plenário)

Por isso o TCU vem recomendando (Acórdão 2.816/2014-P) não restringir a pesquisade preços a cotações de potenciais fomecedores, adotando tambem outros parâmetros epromovendo ações de capacitação em estimativa de preços, a partir de pesquisas em mídia esites especializados, compras e registros públicos, portais oficiais, banco de preços, tabelas defabricantes. Foi nessa linha que o Governo F editou a Instrução Normativa

ballsla oe MelL
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Assim' mutatis mutantis , pelo melhor entendimento , a à vista das pesquisasfi#ffi;ã: .zênite 
cotações, ôomneir'lpí Regisrro de preços, sendo argumas

Desrarte, deüdo as dificurdades elencadas acima, :lli=rq os preços fornecidos pordois possíveis concorrentes, bem como, ATA no corr,pnasNET, do ano de 2015 - ano maispróximo enconhado - e que certanrente não difere ao reat avençado, uma vez que com o fraco
f:iffi*o 

da economià no momento atual, os prcç;; reflerem uma veracidade próxima do
Destarte' face ao exposto acima,..o valor global estimado do confiato é de R$269'336'00 (Duzentos 

' ',,rrrt e nove mil, trezendi qre e seis reais) conforme pranilhaanexo e topico abaixo que fiaz a especiÍicidade d";t;çã" do preço orÉàreoria estimado,ressalüando que os preços incluem to(as as d"td;; impostos, seguros, fretes, taxas deadministração e outros encaÍgos evenfualmente.
Para fins de formação e avaliaçãg nelo (s) fornecedor (es) o valor estimado para gastoscom fornecimento do objeto licitadq roi o.tàr.i*Jo c9m base nas propostas comerciaisobtidas junto a fornecedoiet ao *ro, e por um raciocÍnio lógico de dedução, tendo em üsta aobtenção de somente dlP (0:) ptoporar - &nexas - e se^ndo que esüas apresentavam uma

;:*#i:m'::;#f;"::#àt'i' do, ;'.ç.; çitz ooo,oô . :lã-^oõã,00) para tanto

poRauir,rsn INTELECTTva: ? i.^, .".,, ...-",,.,
Formação do prço c
O preço por mediana tem_se em tomo de Rl$ 145.g19,00 _ somenrc o veículo,apuração de preços em anexo - e peq rgrytutueao*o: *u 

-udrptuçao 
de veícuro paraatendimento móvel/escritório, t* toTl-d1§$ 8rií,0ã - confonne éncontrado na zêute

i:f:;;:tlÍXffi ffii'":::ãHt:ór'eüsomit"*anexos),.r,.g*,ã.aovarordeRi§
1o Cenário - somente os veículos

158.477,00 + 139.49a,00 + 1 39.490,00 : 437.457,00/3 :145. g I 9,0020 cenário - varor para adap?f,, @"\gcot ioo ã ôoupnesl\r,T)
ovaror.,i*u,r,,#';'i3f Hlij'.í;,,,i"ílrtiírJ,il;;;*,(02)empresas

que fornecem já os veículos com a uauwunecessrárii surgindo urri, 
"* iarget de pÍeçomais satisfatório para Administraçao p,nuri"u p"il, ;;i;;;o, em consideração somente osdois (02) orçamentos recebidos, ;ou vez que outuos fornecedores declinaram em atender osolicitado - conforme os e-mails anex1d91'a p.r"ii.lob*riuro, um preço de referênciaestimado na casa de 

^RSÍ0s.000,00 
(2.77.000,0b * :íi.oongo : 610.000,í6i;::0s.000,001,havendo uma dissonância entre á ttrriauo. fáticad;;rrç" ào produto a ser fornecido, com osdados em formação de preço, peros rotiuo, *r.*áor'*, p*ig.ros seguintes.Assim' com a mediana feita alocando o pr.ço ão veiculo + adaptação (cotada em

lTr:*"*txa), 
tem-se um preço de referência mais .or*n*t" com os preços praticados no

ESTADO DO MARANEÃO
PREFEMURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZSECRETARTA MUNICIPAL DE DESEI{I/OL,VIMENTO ECONÔ]WCO . SEI}EC

Vale lembrar, que os preços fornecidos pelas empresas na formação dos mesmos, Ílsaziendas por questÍio de mercado e competitividade, tem a conduta de superfaturamento como escopo de participar no pÍocesso licitatório, e praticá-los em valores bem abaixo, visandoquer para vencer, quer para ter um preço

baitsla oe ['letu

com rentabilidade
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rrc.l.?,.-,_..

maior' se a sua cotação é juntada ao processo, torna-se documento público, disponível aos
;:X1'ffüfjrr'.'* *' até ser consideãdo p'r,,iroão-pàípio da ó;;i" (Acórdão rcu

o próprio TCU recoúece isso no Acórdão 2.149/2014, ao afirmar que os

;3ffif#fr#:.ffiffirffH-uo' "u' concorrentes os preços que estiio disposros a
Por finarização, chegamos desta forma ao preço de referência estimado:o Valor obtido na análise intelectiva.. 

....... = RS 233.672,00o Valor da mediana das propostas obtidas/mercado........ 
= RS 305.000,00(2t7.0oo,oo + 333.000,00 = 610.0o0,00/2= áos.ooo,óã)

VALOR DA MEDIANA P/REFERÊNCIA = RS 269.336,00
Q33'672,00 + s0s.000,00 = s3g.672 ,00n:269.336,00)
Por perora!1o, infPa que o procedimento de formação-de preço está arqüvado nasecretaria de Desenvorü*rrio EJonômico 

. à; Lrü ranrz,MA. com base em ar
!|ffifl'tr*k*:yffi*:rc varor rorar do objeto ri;áo ro,.ÀJ", aíianitra anexa, e

8. DA DOTAÇÃo oRÇaMENTÁRra
os recursos financeiros e orçÍrmentiírios para garantlr a aquisição do produto serâo dasdotações orçamentiírias das t.g.,i;i., rubricas, 

- .ooro*, declaração do setor decontabilidade da prefeirura MunicÉJ t r,"p.ruúáraÁ.*
23'691'w26'2353 --rsrntrruneÇ'Ão E DESEI.ivoLvrMENTo DA TNDU'TRTA coMERcro EsERvIÇo - 0000 - anolq auamrrriiçao r r>pANsío oes^arrvoADEs Do srNE MUNrcrpAL -4.4.e0.s2-oo -EQUTpAMENTOS e úreiià pnnuar.rnnr _ rôn"re or _ FrcHA 2s8.

e' 
3â*+flr"rpAÇÃo DE rvrrcRoEMpREsA E EM,RE'A DE pEQuENo

9'l' o licitante que crlnqrir os requisitos_legais para qualificação como Microempresa(IvE) ou Empresa de Pequeno pr* tgPPi .orroÀt aÍt.3oda Lei complementar no.123/2006, e que não estiver sujelb , -ú;üiãràos impedimentos do § 4. desteartigo' caso teúa interesse em usufruir aô t utá*nto previsto nos arts. 42 a 49da lei
::ffi"ffr}:. comprovar tal atributo ..4Ái. apresentação de documentação

NflCO. SEDEC

9.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequenoporte somente será exigida para efeito de confratação, e não como condição paraparticipação na licitaçâo. Na hipótese de haver alguma restrição relativa àregularidade fiscal, será assegurado pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por

9.3.
igual período, para a regulanzacão da documentação.
Na licitação, sení assegurada, como critério de desempate, preferência de confrataçãopara as mlcroempresas e empresas de pequeno porte.
Para o processo em questÍ[o deverá ser respeitado o art. 47, inciso I, da ki no12312006, que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas depequeno porte nos itens de coutratação cujô valor a até R$ 80. 000,00 (oitenta mil

n0 V. battsta oe Melo

9.4.

reais).
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9'5' será concedida prioridade de contatação de microempresas e empresas de pequenoporte sediadas no ÂlrBmo rocai,T* rJáo, do ari. qi do Drrr.to n g.53g/20r5para promover o desenvolümento econômico e social no âmbito local.

10. DA PROPOSTA DE PREÇos10'1' f ntnolã o;o}õ?ti::t:i:: digrtada e impressa em uma via ou mais,redigida com clareza àm'fingua portugueú,r",, ...ndas, rasuras ou enfieriúas,deüdamente datada e assinú nâ,fltiãu-Ãftru 
" ruuricãã iãl-a"*ui, por pessoaj uridiplmente habilirada pta emprel0'2' os preços ofertadós otu"tãà-*r líquidos, devendo estiar nele incluídas todas asdespesas com impostos, üaxas,. n9t s, 

=seg,;os 
e demais encÍlrgos, de "quarquernatureT'a' que se façam indispensáveit u p*6ia,91ecucão do objeto dessa licitaç,ão, ját' deduzidos os abatimentos eventualmrnt" *rr"àidos, contemplando item a item.'10'3' Apresentar. indicação detalhada ar, 

-rrp."ificaoes-'áos-materiais 
cotados,citando marca, tipo, fabricanje, p3s de procêdênci,', 

-ãudl 
,u*.t .isticas quepermitam identificá-ros, com junrada, ildff;;, a, p.rp.rt*iu iirgu, portuguesa,

ffffi:t;.*#TrtrJ:rjffi:j#" 
,ou;.ãÀpu,i*r,,, 

de uro,o com os requisitos
l0'4' Ptazo de validade da PRoPosrA, não inferior a 60 (sessenta)dias a contar da

**,H?"Hff:#tÂt"' *r4 A^àãi" sessão úui,íã',Li oois,,a" p.ü
t0'5' verificando-se discordância entre os preços unitrário e totar da pRoposrA,prevarecení o primeiro, r.nl-o *.rd; -""ü;" total; ocorrenao oivergência enüevalores numéricos e os por extenso, prevaleceraà os últimos. se o licitante não aceitara correção de tais erros, sua pRopósra,.J..r" 

itada.10'6' Todos os custos d..ãoert , da elaboração e apresentação da pRoposTAserão de responsebilidade excrusiva d" Iú;;.-l0'7' A planilha contendo o orçamento estimado para a confiatação, a quar devená

;::,:fffiHââH,:t* a" p,rp"r," ãIp*çor, apresenta_se no Anexo 00 -

1r. DAS OBRrcaÇôrs »a CONTRATADA
No fornecimento do-objeto orpÀ*rlr.contrato, obriga-se a contatada a envidar todo o' empeúo e a dedicação necessráriàs ao.fiel. uarqíuio rilpri*.rto ao, **eos que Ihe sãoconfiados' obrigando-se ainda, aem oas 

"ilgd#r árrl"o, nas especificações técniças noAnexo I deste Termo de neferência, a:1l'1' Iniciar a êrecução'do_objeto.lgp apos o recebimento da *ordem de

il:U;;:":9 
pe' §erviços', .mitia"- p"iã"boorutunte tã- ro*u grobar ou

SECRETARIA }IUNICIPAL DE DESEIIVOLYIMENTO ECONÔNflCO. SEDEC

11.2. Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conformeestabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA..-I1.3. Observar o prazo máximo no qgal a Contratada ficaní obrigada a executar oobjeto, apos cada solicitação formal..
Comunicar à fiscalização da Contratante, poÍ escrito quando verificarqualsquer condições inadequadas a execução dq ou a iminência de fatos que

execução do objeto.

11.4.

tsallsta

-SS€SSC'
Utr

t'- .

possam prejudicar a perfeita

Adv

r.[A

de Meto
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ESTADo Do MaRAusÃo

PREFEMURA MUNICIPAL DE IMPERA
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESEI{VOLYIMENTO SEDEC

l1'5' Facilit^r à FISCAL?açÃo o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.11.6.__ Respondel integalmente por perdas e danos q;" ;i;;; causar aCoNTRATANTE ou a terceiros, én-, ,urÃo de ação ou omiisão, dolosa ou culpos*sua ou dos seus prerysfos, independentemente dL outras cominações confiafuais oulegais a que estiver sujeita.
ll'7' Manter 9y"* a execução do contraúo, em compatibilidade com as obrigaçõespor ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação, apresentandg o_s_comprovantes que lhe for;m solicitados pela contratante,devendo com,nicar à CONTRATANTE u rup"*roiência de áá--trrrditivo damanutenção dessas condições.
ll'8' A assinafura-do.contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em umprazo máximo de 05 (cinco) fu ry:,yf: a noüficação da contratad4 ,àu prru ou,

sanções preüstas no art.o gl na Lei g.666/93_.
11'8'1'A recusa iqiustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ouretirar o instrumento equivatentg dentro do pÍazo 

"sáU"íeciao 
pela

Administração, caracteiza o descumprimento total' da obrigaçáo assumiaa,
sujeitando-o as penalidades legarmente êstabelecidas.ll'9' Aceitar, Íras mesmas condições contatuais, os acréscimos e supressões dovalor inicialmenjg estimado pam a execução do contato, nos termos do s l.; do art.65 dal.ei8.666/93.

ll'10' Executar fielmenüe o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as
notmas da Lei 8'666l93,respondendo pelas consequências de r* irr*ouião total ouparcial.

I 1' 1 1' Indicar em ate' 05 (cinco) dias apos a assinatura do contrato , 0l (um)preposto
como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 566,6/g3i, aóeito'petaAdministação, que deverá se reportar diretamánte ao Gestor áo contrato,pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar . ,. ,rrponruUiti-, p"tu
execução do objeto.
ll'11'1' Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substifuir, desfazer e refazer,

prioritríria e exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no miíximo de05 (cinco) dias úteis, contados da soliciação da óomri*tq ã*r;q.r* ücios,
defeitos, inconeções, elros, falhas e imperfeições resultantes da'execução ou de
materiais empregados, deconente de cuipa daContratada no ato da execução do
objeto.

ll.l2. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, a administração ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com ücios ou defeitos, constatáveis nos prazosda garantia, mesmo expirado o prazo, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.fi.r2.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos

trabalhistas, Íiscais e comerciais, não üansfere à Contratante ou a terceiros a
responsabilidade por seu pagamento.

1 1.13 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execuçâo do objeto sem a prévia e

Adv.

expressa anuência da Contratante.

SECRÉTARlÀ

tsattsta oe N4etcr
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SECRETARIA

12. DAs oBRrcAÇôns »e CONTRATANTE12.1. Efetuar o pagamento, após
verificação do cumprimento de todas ÍIS

ll'14' Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimentodas obrigações pactuadas.nrá* partes decorrentes da contratação.11.15' Garantir que a uçao ou omissão, ,rt,r;; parciar, da fiscarização do setorcompetente, não eximiní a confiarada J; 
-;à 

,.úo;,JiidrL quanto aocumprimento das obrigações pacfuadas entre ur r**r.11'16' Relatar a contãtante;d, r q*ffi;üraridade observada em virtude dofornecimento e presüar prontamente tôaos os escliàcimentos que forem solicitados.ll'17 ' Responsab,izar-se ;il; p:r.to.gas * a.rp.r* 
99m marerial, mão-de-obra,acidentes de trabalho, encargos-gabal$stal pi"íia.n ia.io.,- iir*I' e comerciais,transportes' fretes, entrega inãlusive 

" 
aãrã"lrJgr*ento dos equrpamentos, seguros,tributos' contribuições dã qualquer natureza 9ú.p"ri", salários e quaisquer outrasdespesas que por ventura veúam a §erem criadas e exigidas por Lei, necessiírias àperfeita execução dos serviços contraüados.11'18' Responsabilizar*e po. quuitqffiões judiciais moüdas por terceiros, que lheveúam a ser exigidas poirorçà gr Lri, d;;;lomprir*to do contraro.tl.te. Fornecer 

? 
r:* 

"*pr.gadol;ã;;;ü;tfrmentos de proteção rndiüduar *EPI, exigidos pela secretaàa ãe segurança e uóaôina do rrabalho:§Jrwr do MTE,bem como cumprirtodas as no.*uJrouré medicinaã segurança do trabarho.11'20' Respeitar as normas ãá ,ont ore de bens e de fluxo de pessoas nasdependências da Contratante;

"''il*,r;H.t'*"" a mais ampla e irrestrita fiscalização por parre da Adminisrraçâo

"''íru*:rffitu* o objeto na secretaria Municipal em quesrâo ou outro local designado
ll'23' Apresentar no ato da assinafura do confiato a planilha de preços da proposta

f,|?H#nfrXrr*lf" rar,., or.rt ao pero ricitantJvàncedor sof[* a, recusa da
ll''24' Manter 

inarterados 
os preços e condições da proposta.ll'25' Lançar_na nota fiscar t.r*,Ir:oÉ düI;dütos, de modo idênrico àqueresconstantes do anexo I _ deste Termo de Rêferênci" 

-
tl'2e 

,rJ;if*ionar 
todas * ariiiauor, ,.ràrJã ao bom andamento da execução

ll'27' Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento dasdisposições contidas no 
'T.*r 

d;-Rrfr;üãã: ,i" Edital, incrusive quanto aocompromisso do fornecimento dos q.*riai"* registrados, atendendo às
- _ - 

solicitações de comprasdo governo municipal.ll'28' Atender as dãmais .ãnalà.r descrifas neste Termo de Referência.11.29. . -São 
expressamente vedarias à contratada:

") il}tünf" 
de publicidade *tt u oo u,.nçuàã ,alvo se houver previa autorização do

b) a contrataçâo de prvidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante operíodo de fornecimento.

SEDEC

o recebimento definitivo dos materiais e

Termo de
Iegais, fiscais, preüdenciiirias,

bâitSlâ iiç lvlç,r
ÉsP:cra's

trabalhistas e as demais disposições deste

§ÉcRE1,ARIÀ
rc0
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SECRETARIA

12'2' Designar um profissional pana na qualidade de fiscar, acompanhar e fiscarizara execução do contrato, conforme previsto no itãã iz a..r" r".rnoã" nrferência.12'3' promover o acompaúamento e a fiscalizasfo dg 
-conftato, sob o aspectoquantirarivo e quaritativo, ànotungo ; ;rg#}i;]to as farhas deúecradas.l2'4' Rejeitar os.materiair .rj* gspeciãcaçd ,ã; agdam os requisitos mínimos

,^-ffüf i,!üI#:"];"TtT#t#ãH.,r#rh*à:'H,*siçãode12's' Notifilar u'*ffi *à"e, ilÉ i*;;.ições, falhas ou irregularidades

, ^ -fiffit"i, ffffi:'#,f;^":§::#f rffi'à.'*;i.*,;.";# que sejam12'6' Informar a contnatada eventuais defeitos, identificados mesmo apos orecebimento arol yteriair. r*-r: sua substituiçaã'ou reparação, conforme o caso.l2'7' comunicar prontamenbã crro.ãd., qüftr* anormaridade na execução doobjeto, podendo,rôur*,,rr.Uirrn 
o Oo mátériJ]ão nao esüeja de acordo com as

. ^ ^ 
fiffiffflT S,ffi'f.H 

estaúecida' Ã;;i;; a, n,r,.ãi,.ü i;à,,,*do asl2'8' verificar se a execução do obieto foi realiradacom observaçâo ràs disposiçõespertinentes ngste Termo'á. n r.ren.iu,--*ãil*oo em cáso negativo nocancelamento do pagamento dos materiais forneçidos.l2'9' convocar irgrrr*rrtr ã int r.rruoo paÍa *rrr,' o termo de conúaüo , aceitarou retirar o insfumento equivar.rt , dento á";;;'; condições estaberecidos, sob

,^ .fiT",d! Í"#,:ir'"*Tiffiã§1ão' sem p'ü; d* runçóes preüsras no art 8r
12'10' verificar a regularidade fiscal e trabalhista da contratada antes dos atosrelativos à firmatura i gesao confiafual, devendo o resurtado dessa consurta ser

ll'XJr";L1l;sob 
a forma aã 

"*ratol 
e juntado ";;;h, com a instrução processuar

- SEDEC

Baltsta oe Melo
Especr:is

Â0V.
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13. DO PRAZO DA WGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

iitl-ü *H:r:Hffin11;"m ;'ffi'à Rererênúa. vigoraré,até 3r de
l3'2' o futuro coltrato poderá;-el.qronogado, através de termo aditivo. conformedisposições do art' 57 o" r.i ,r-g.666lft; ;ã#;;e1 Rosteriores, com redação dadapela Lei na 9'648/98' I{avendã necessidade 

" ;;;ü.r" podení sofrer aqéscimos e::l[ffn"Yl:i:'ffi13,:f i::Xf,Tyjj"Ji;;",#ff T#ffi;"0o.*,,u,q

14'DoPREç3iJ'ôà!ülltfJif^::ffix1sepreüstoconrormepran,ha

i:#ffifão de preços - Arr*, a este Termo de Refeiênciu. r áào*fiação no
l4'2' os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou

i:H:ã'fl?til::lualmente i*ia"rtà' 
'ãui" 

ã, i"*içor,'"o,,-ro,i" ã i,r,n rr deste
l4'3' "Inexisüriá' aá contratado, expectativa de direito quanto ao varor globarestimado, fazendo jus tão rorÀrt. ro pug**L1r:* ao montante efetivamenteexecuriado.,, 

:p,:ln{T as prescriço.r Juíã ii-í.ãotgz.l4'4' A coNTRAreod ãrrú *ãry,"n ã-r"**renro com deralhes dos

ffitm::*: conferência por parte au corvúarANTE e posterior aprovaçâo
14'5' Depois de rearizada conf_erêyia-.9 anrov.acio do pré-faturamento, aCONTRATADA deve emitir a nota fiscaufatuá iehtiva ao fómecimenro em 02

l#*#f' 
que deverâo ser entregues na secretaria, pr* n^'or^iiquiauçao .

ESTADO DO MARANEÃo
PREFEMURA ]VTUNICIPAL DE IMPERATRTZSECRETARIA MUNICIPAL DE DESEITVOL,VIMENTO ncouônuco _ SEDEC

1

batrsta oe Met<'
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mediante contabilização e apresentação, uo !1ut de cada entrega ou período não
, 0., ál*nollrH,Trã; ã'âff t"*, 0", r",."r á,í;r ;;,;;,b',iãi ro-..imentos

conÍraroouq^üo '"-r*i}ffi#:T;0ffi** 
ao t.*iiái aberátuo írã aot4''' Havendo.*o *ioà r,ã.rvÀ[* 

"'rãrr*.,i1.i11u. impeça a riquidação daÍ,:'ffi,.:,,::â:ã:,,to ri'à p';a;, 
"ã;. a co*riúieiia providencie as14'11'l' A contaget 

*,j1f' para pagameyto será reiniciada e contada dareapresentação e proÍocoli^olri*to uo Fi*.ur ao ,ont*ioão ooçurçnto fisçalcom- as deüdas correções, iinto"àrrã qr.'"u" poa.J i"rrlJt* quarquer ônus3*,T&tSSil:iffi-litr- "* ã.""u r,à"* p,í,í,,"da p..súação del4-r2. A ccir.rrnaraúiÉ. r.r.*u_r., ainda, o direito de somente efetuar o3.fffiffiffiJ;H:ffo de que'**,i" t, executado ., .ooÀ*idade com urs14'13' A coNTRArÀtffi não fica obrigada a adquirir os materiais na rotaridade dovaror e das quantidades estimadas p"r , ãr*rrça" , rca',aniio pug*"nto deacordo .oT 
_o 

fornecimeff o eretivamãnie .;#;;14'14' A coNTRArÀrrriL, ousrrvaoãs ,r"ü"rroros do contraditório e da ampradefesa' poderá deduzir, cautetar * o"áritiu*.ot., do montante a pagar àcoNTRATADA, os 
""*::__.orrespondentes a murtas, ressarcimentos ou

, 0., llr.n,1:*, 
devrdas pru ôórsrnarAóA -*;.;;o. 

do conrato.
0..,r.,*".Â"1,1.J.T1,*":ç63:l*;,'tríí*#ít:ru*ffi 

:rr;
ffiHiffi,::.*' a a (seis por curto * u*1, ,upiuráaor'iiiffir*e ern regime

14'16. o varõr dos encargos será 
SJcur-alo pela formura: EM: I x N x vp, onde: EM: Encargos moratórior ã."iãár; N : N*rir.*-í" oiu, entre a ou*^p..rrta para opagamento e a do efetivo oagamento; l : ili;;;";.fir:,,ffir1 finur."i.u :0,0001ó439; e Vp: Valordalu*ç* *, atraso.

15. DO CRITERIO IIE REÁJUSTE15'1' os preços registrados serão fixos e irreajustiíveis, exceto nas hipóteses

,- ^#,1íulmui,B*Í:tr-i'#io;f 
;r* ;hfuoes previsras ã urin* '.d,,dol5'2' Para restabelecer 

" Àúg."". que as partes pactuaram inicialmente entre osencargos *a cwwatada e a retribtriçàoa a'.n"*sTrção wa ajusta ranmeração,
ilfr :Hffi T;lHlT:*f f:*r;:Ali{:-ná*,àmi,tt"ü,conra,o,na

16. DA suBCoNTRaraÇÃo

^ 
Sem.exprossa ANIiÊNCIA. do contratante,para o fornecimento dos itens da licitaçeo.

§ECRtrTARIA

17. Do pRAZo E coNDrÇôrs »s ExECuÇÃo

StrDEC

estií vedada a subcontratação de empresa

tsat\sla

Ir it
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o? Mett
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HESTADO DO MARANEÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRTZ

l7'l' ' A execução do objeto terá início logo apos o recebimento da ..ordem 
deFornecimento" emitida peta conuatant;, d. il;, globar ou parcerada.l7'2' o fornecimtnto ào, bens seú er.trdo de fo.rma parcelada, sob demand4conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Àarinirt aão, bemcomo da existência de disponibilidade oiçurloteria, nas quantidades e locaisdeterminados pela contratante, por ocasi ão daemissão da solicitação formal, sendode inteira responsab,idade da cóntratada o on*ão* a execução do objeto.l7'3' o fornecimento será executado observado o disposto nos Ansos e demaisdisposições deste Termo de Referência.l7'4' A contraüada Íica obrigada u rrn g* os materiais no prazo estipulado, após asolicitação formal pela Connalamte.17'5' os materiaii entregues deverão estar acondicionados de forma compatível comsua conservaÇão, em embalagens lacradas pelo fabricante.17'6' A contratante podení-rejeitar, no t d";;; parte, os materiais em desacordo

|:ilff ..rpecificaçõer 
. rondiço"r o"ri. T;;; à, nereoon ,a,; Editar e do

18. DO RECEBTMENT,: goNDrÇoE! DE EXECUÇÃ, B ACEmAÇÃo.18.1. ^ o §) marerial (ig devú taol ,r, aãitãir} t seguinte forma:18'l'l' PRovr§oRranmNTEt;ro alo ü"nràgá para fins de posterior verificaçãoda conformlpae das especificações aotrnutãuis com aqueles determinados nosAnexos do Termo de Refelênci'a e_daprrpÃ vgnc^edora opo.t.ioude em quese observarão apenas as informaçom .orr.tui"s da fatura; d^ ,*balagens, emconfronto com a respectiva nota áe,rp.ofro.- 
-

18'l'2'DEFINTrrvAnrÉxTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados dorecebimento provisório, uÉ, á verificaçao das especificações, quaridade equantidades dos materiais e consequentemente aenitaçáo, mediante termo

SfiffiT:ado 
a ser eraborado pero nrcur áá contrato, a ser designado pela

l8'2' o descarregamento do produúo ficará a cargo do fornecedor, devendo serprovidenciada a mão de obra necessária.18'3' o aceite/aprovação do(s).produto(s) pelo órgão licitante não exclui aresponsabilidride ciül do fomecêoôr por àóio!-de-quanridade ou qualidade do(s)produto(s) ou disparidades com as especificaçõôs estabelecidas, verificadas,posteriormente, garantindo-se ao município as factrldades preüstas no aft. lg da Lein." 8.078/90.
l8'4' A adminisnação rejeitara, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimentoexecutado em desacordo com o contrato.

19. DA FISCALTZaÇÃo, CoNTROLE E ATESTOS '19'l' A fiscalizaçao e acompantramen-to ou *rçao do conüato, na forma integral,seÉo feitos por servidores devidamente nor*áo, uuuue, ãr'frrruri. e outrosrepresentantes, especialmente designados, os fiscais. anotaram em registros própriostorlas as ocorrências, determinandJo que for 
""Ls,ario 

a."gur*iádà das faltas oudefeitos observados na forma do Artigó 67, dar€i ;" g.666, de 2r.06.93.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔI/trCO - SEDEC

Adv.

atr
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SBCRETARIA

20. DA§ PENALIDADES

2t.DA TNExECUÇÃo r nrcrsÃo Do coNTRATo

l9'2' As decisões- e providências que ultrapassarem a competência do servidor oucomissão de recebim*to aru.iáã"ê, uaoaáa, pr;';;* superiores em tempo hríbirWa a adoção das medidas convenientes a Administração.l9'3' A fiscalização-t ô;"'*" esüa cláusula não exclui nem redtz aresponsab,idade da coNmRÁTADA pelos o*rrãili"aos a coNTRÁTANTE ou a

^ #ffiào'§:Ttrfirfraçao oÃmissão 'Jp;; dorosa de quaisquer de seusl9'4' A atestação de conformidade do fomeimento do objeto cabe ao fiturar do
:::L;:*rsáver 

pera Íiscarização ao *rtãto-ã, à**oo servidor designado para

- SEDEC

i

20'1' pera inexecução totar ou 
ryrgiar do contraro, a c.NTRATANTE podenâ

ffiffill iiffi ,l.fj,i#r 
ic* í coffiaió;- seguintes sanções, segundo a

20'l'l'Advertência escrita: quanoo se tratar de infração leve, a jurzo dafiscarizaçâo,no caso de descumprimento oas:urigaçoe; ;:;*rbilidades assumidas nestecontrato og ainda, no caso ae ouras-oconeociaslue possam acarreüar prejuízos
,o.r.l.iflmro"r=, desde que nao caibaaõi,r*;, de sanção mais grave.

20'l'2'l' 0'03% (ttês centésimos por cenÍo)por dia sobre o valor dos materiaisentregues com atraso. pb.o.*ogr'ão Jtrintul dias de afiaso aCONTRATANTE poderá decidir p"ru roiti*idade da aplicação da multaou pdllgr.risão confiatuar, emrazÃoda inexecução totar. ,201'2'2' 0,06% (trk uwàiiit por cewo)por dia sobre o varor globar do faÍoocorrido' para oconências dáanasos ;yftõer outro pÍazopreüsto nesteinstrumento, não abrangido pelas Oemaisàiínâs. .20'1'2.3. so/o (lnco yo, ,*n1por dia sobre o u"ro, grobar do fato ocorrido,

trll*T 
cumprimento de-quaisquei""iáõ0", a. ãu.*,ii" .rt"Ér*ido no

20'l'2.4. s% (cinco por cento) sobre 
9 vlror grobal atuarizado do contrato, peraúo manut.iry aal.cgriacqes de r,"uir?rii" ãôarificação exigidas noinstrumento convocatório.

20'l'2'5' t0% (dez por cenÍo) sobre o yaror do conüato, na hipótese de rescisãoc_ontratual por inexecução parcial do confrato . --'-,
20.1.2.6. 20% (vinÍe p* ,"ub1 ,obr" o valor do contrato, nas hipóteses derecusa na assinatura do conhato, rescisão contat,at p", i"ri..uo* oocontrato - caracrerizando-se quando houver d;;à, drr..*priÃ.ilã a"obrigações confiatuais - atrasó superior u pr.ro-r-irnite de 30 (trinta) dias,estabelecido na alínea..a,,. /

,,-ii bailsla oe Melc
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EsrADo Do MARAUSÃo
PREFEITURA MT'NICIPAL DE IMPBRATRIZ

SECRETARTA MUNICIpAL DE DEsEryvoLvrMENTo EcoNôvuco - sEDEC

2l.l.l.Inexecução confratual total ou parcial, enumeradas nos artigos 55 e77 daLei
n" 8.666/93

2l.l.2.Rescisão confàtual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
.: do artigo 78 drlei no 8.666193.

2l.l.3.Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

2l.l.4.Rescisão Judicial, nos temros da legislação.
21.l.5.Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contatar

com a Adminisüação, pelo pÍazo não superior a02 (dois) anos.
2l.l.6.Declaração de inidoneidade para licitar ou contatar com a Adminisüação

Pública" enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até
que seja promoüda a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
sanção, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração
pelos p§úzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.

2l.l.7.Inclusão pelo município no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP.
"O Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da
Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e
do Cadasto Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as determinações da Lei
12.84612013 (Lei Anticomrpção) regulamentada pela IN CRG 002/2015 e pela Portaria CRG
1.33212016. O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de todas as esferas
federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

22. DAS Dr§pOSrÇÕrS COUPLEMENTARES
22.1. As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro,

rescisão, sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em
cláusulas da minuta do contrato.

22.2. O contrato podenâ ser alterado nos cÍrsos previstos no art. 65 da Lei n.o

8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das
devidas j ustifi cativas.

23. DAS DISPOSTÇÕES Cnnns E FINATS
23.1. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, n" 162l

- entre ruas Paraíba e Pernambuco - Edificio G. lúaia - Bairro Juçara - Imperatriz -
MA e pela secretaria de origem no endereço: SECRETARIA DE
DE SEI\TVOLVIMENTO E CONÔI}flC O

Rua: Bom Futuro, 455 - Sala 2 SEDEC - Palácio do Comércio Fone/Fa,x: xxxxxxxxxxxx -
CEP: 65.900-390 - Imperatriz - MA www.imperatriz.ma.gov.br e-mail:

sedecimperatriz@ gmai l. com.

Imperatriz (MA), 16 de seternbro de 2019

Lt

55.338-7

DESPACHO:
APROVO NA FORMA DA t.EI

IIJ@J-bt1
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ESTADo Do MARATvgÃo

PREFEITURA MT]NICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUMCIPAL DE DESEI\IVOI,VNMXTõ NCõXbN,,UCO . SEDEC

rÉcxrcls
MEM DESCRTÇÃo UNI) Unitírio

Valor Total

01

Veículo zero l«n, ano/modelo 2019/2019 ou
mais atual, Motor Diesel, atendendo as normas
PRONCOVE _ P-7 (EURO s) do tipo
VAN/FURGÃO, ADAPTADO PAú
UNIDADE MOVEL
- Capacidade de carga útil de NO MÍNIMO
10M3
- Combustível * Diesel;
- Cor branca sólida;
- Potência minima l00Cv
- Portas. 05 (cinco) portas de acesso originais,
sendo (02) duas dianteiras com abertura de giro
para acesso do motorista e passageiro, uma na
area do escritório com abertura deslizante, e
duas traseiras com abertura de giro;
- Transmissão Mecânica: câmbio manual corq
no mínimo, cinco marchas à frente e uma a ré,
sincronizadas,
- Carroceria: Fechada;
- Número de Eixos: 2 Eixo;
- Direção Hidráulica: C/ Direção Hidráulica;
- Vidro: Acionamento Elétrico; Sistema elétrico
de subida dos vidros nas 02 (duas) portas
dianteiras, original do fabricante- ou
homologado por este;
- Pneus e aros de roda compatíveis com o uso
para o qual se destina e estepe;
-Sistema de travamento elétrico nas duas portas
dianteiras, e na porta lateral deslizante com
acionamento na chave do veículo ou controle
do alarme, modelo original do fabricante ou
homologado por este;
- Sistema de alarme antifurto com ultrassom
(tipo volumetrico) com acionamento integrado
na chave do veículo, ou através de controle
remoto, modelo original do fabricante ou
homologado por este;
- Ar condicionado veicular no compaÍtimento
do motorista e passageiros incluindo sistema de
sorn, rádio UBS;
- Veículo dotado de todos acesúrios (extintor,
triângulo, etc.) e documentos exigidos por lei
doDENATRAN;
CabineMotorista e passageiros.
- Em atendimento com as nonnas do
DENATRAN, Ambiente interno dotado de
banco do motorista (original do veiculo) e
banco estofado para acomodáção de 02 (dois)
passageiros, todos com cinto de segurança de
fábrica.

Descriçâo do objeto

001 269.336,00 269.336,N
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SECRETARIA

SEDEC
-Cobern"ra Externa (Toldo) Uma coberturatipo toldo retrátil confeccionado em lonatrançadado tipo "Durasol@,, ou similar, fixadosexternamente na lateral direita e estrutura detubo de aço redondo do tipo metalon,

pintado, em toda
tratado e

lateral direita; Na cor azJJ..contendo o brasão da Prefeitura de Imperatrizcom a inscrição:
Secretaria

Prefeitura de Imperatriz
do Desenvolvimento

Econômico/SEDEC:
Ambiente efterno.
ü 02 (duas) mesas Mesa Dobrável AIumínio 60x 45cm
E 10 (dez) Cadeiras dobráveis em alumínio
sem Braço; - --" qe'uruv'

il 02 (duas) Luminárias de Led do tipotartaruga.

Adesivagem.
Adesivagem da unidade móvel será por contada empresa vencedora e a comunicação vistral
$everá 

ser enüada pela prefeituà úr,rãf r^i ,.Imperatr4 através da S""."t*iu'-- iàDesenvolümento Econôrl*, 
- 
L*"iJr"r*à

oportuno.
Ambiente interno
O ambiente interno deverá conter no mínimo oestabetecido úaixo, sendo o pr;j;;';é"ri"";
aprovado antecipadamente pela sLr.tú. ããDesenvolvimentô Econômicô.

btus;
0 (um) armário do tipo teto/balcão,
composto do tipo gaveteiro ou porta
confeccionada em MDF, sendo que
uma das portas sera confeccionada em
policarbonato ou acrilico, para melhor
üsualização de alguns equipamentos
específicos e uma outra sera revestida
nternamento por espuma pam

proteção do equtpamento de no
mmtmo uma altura de 400 mrL 200
mm profundidade e 400 mm de
largura.
0 (uma) mesa retrátil trabalho,
confeccionada

para
em MDF. mm

revestimento melamínico lntemo e
elÍemo, com acabamefto texturizado,
02 (duas) cadeiras tipo secretiíria,
com rod2ios, giratória

pé
com espuma

injetada e revestimento em courvln e
acabamento em prntura epóxi;
0 (uma) TV Smart LED 55
polegadaq com Conversor Digital )

USB Wi-Fi; a qual poderá
fixada lateral e abaixo do

ser

Págrna 19 de23
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PREFEITURA }IUNICIPAL DE IMPERATRIZSECRETAR]IA MUNICIPAL DE DESEI\IVOL vrlrnNTo rcoxôtuco _ sEDEc

0 I (uma)
MDF; em

Des adaptações técnicas internao Mobiliários
Todos confeccionados em MDF comrevestimento melamínico mterno e externo,com acabamento texturizado branca,puxadores

na cor
metálicos tipo alça de espe§§ura9mm, com acabamento em pmtura eletrostática

na cor branca, que Ia oferecer mator
mpermeabilização e facilitar

proteção,

assepsia. T'odas limpeza e
as gavetas serão instaladas comconediças metálicas e mecanismo detravamento (eüta abertura durante Iocomoção

da Unidade

Assoalho e piso
Constituído de madeira
com 15 mm de arr..tto'otnsadatiponaval,
ag"" . r,,s;,, illí"J:hffi:T,.ff".ffi J:
llT- :"u"ou emburida, .rit"raà- i.rIJ,"r*.ràpossam comprometer a qualidade. 

-il.",;
madeira será colado piso vinitico;; 

"r*.;rr;de 2,9*rry resistente a. g"ii"^iid._"':
assepsia.

o Revestimentosinternos
Nas laterais e teto serão..*õf 6mm, comrevestimento melamíruco e acúamentotextuúado na cor branca. f * o*.r"'àdivisorias também receberão ;;":;i*.;r;
melaminico com acabamento texturizado na corbranca

Isolameoto Térmico AcústicoNas laterais e no teto ao ,rJ"oú serãoinstaladas placas de poliestirená 
"d;il;media intensidade e manta de polietile;õo Calafetação

As 
-uniões e junções serão devidamente

calafetadas 
"o* 

proà*
..sikaflex,, 

ou simllar 
to vedante flexíver tipo

a Sistema Elétrico
Todo o cabeamento, barramentos e disjuntores
serão conforme NBR e ABNT Serão diüdidos

Págrna 20 de23
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lvESTADO DO ManaNsÃo

PRtrFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZSECRETARIA MUNICIPAL DE DESEI{VOLYIMENTO nconônarco - sEDEC

I Os condutores serão em cobre ou aluminio
isolados com camada de plásticq ü;';,mínimo 700 V, com bitolas càmpatíveis'"orn o,
projetos específicos.
Para a conexão com rede externa será fornecido
extensão de 30 metros em cabo pp a ser
dimensionado no p.oJeto etetrico, 

-coii
conectores industriais tipo Steck. Na unidade
será colocada tomada industrial **p"rú
com o projeto elétrico para receber a cónexão

:1!9ry; Toda a instalação conforme normas da
ABNT
*ldn deixado espaço para futura e necessária
colocação de um geradoru g.*fini-"o,
potência de no minimo z.IooW, 'rrrió
rNCLUÍDo No pREÇo À' fii
OFERTADO. Sendo que as instalaçfes pJa
tomada desde equipamento deverá .ãort", nop@:.9, seja" a conjunção de utilizar o gerador
ou uülizar fonte de energia externa ,i; ;ú
mencionado alhures.

Distribuição Cleral).
A iluminação será

quantidade

v,

em quantos circuitos forem necessários e
centralizados em um QDG (Quadro de

por delâmpadas LED
aosobrepostas eteto ASatenderá normas de

luminotecnica. Serão instaladas luzes de
comemergência bateria naprópria

suficiente atenderpaxa as norÍnas vigentes.
Serão instalados depontos energia ospara

msequipamentos
dasproximidades mesas,

no padrão evlgente nas normas especificas,
com tensão de 220 suficientes apara

com todosinterligação os aparelhos elétricos
noinstalados interior do veículo.

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LtCTTAçÃO

PREGÃO PRESENCIAT N.913U2019. CPt

ANEXO II

(MODELO DE CARTA CREDENCTAL PARA REPRESENTANTE)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCTAL

lmperatriz (MA),

Ao(A)

PREGOETRO(A) MUNICIPAL

REF.: PREGÃO PRESENCTAL N9 L3TIàOT}.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa
vem pela presente informar a Vs. sas. que o sr.

é designado
referida, podendo assinar atas e demais
notificação, tomar ciência de decisões,

de 2020.

para representar nossa empresa na Licitação acima
documentos, interpor recursos e impugnações, receber
assinar propostas e rubricar documentos das demais

licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim,
praticar todos os atos ínerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 _ BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZIMA

\
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LtCITAçÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.9 13U2019 - CPL

ANEXO ![

(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATONe. /2020-_
PROCESSO N.e 02.03.00.02212019-SEDEC

AQUTSIÇÃO VEíCULO PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO PROJETO SEDEC/ITINERANTE, A

SEREM REALIZADAS PELA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE IMPERATRIZ -

SEDEC, E DEMAIS AVENçAS A SER ACORDADO EM

CoNTRATO, CONFORME AS ESpECtF|CAçÕES

CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, NAS

ESpEctFtcAÇÕrs rÉcnrcAs - ANEXos t,euE ENTRE

STcELEBRAM o vrulrrrcÍpro DE tMpERATRtz E A

EMPRESA MEDIANTE AS

cr-Áusuns E coNDrçÕrs DoRAVANTE

ESTABELECIDAS.

Ao(s)- dias do mês de do ano deZoàO,de um lado, o MuNtcÍpto DE tMpERATRtz,
CNPJ/MF n.e 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.e 201- Centro, através do(a)
Secretário (a) Municipa brasileiro (a),
agente político, portador do RG n.s SSP/MA e do CPF/MF n.e _, doravante
denominada símplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

estabelecida na

portador do RG n.e

CNPJ/MF p.e

neste ato, representada pelo, Sr.

e do CPFIMF n.e doravante denominada simplesmente de
CONTRATADO, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO, originado através do processo
Administrativo n.e 02.03.00.022120t9, decorrente da licitação na modalidade , pregão n".
t3tl20Ír9 -CPL, na forma presencial, TIPO MENOR PREçO POR ITEM, e proposta apresentada,
que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que
com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, submetendo
as partes ao preceitos legaís instituídos pela Lei Federal no ]:O.5ZOIZOOZ, aplicando
subsidiariamente a Lei n" 8.666, de 21de junho de 1993 e suas alterações, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CúUSUIÁ PRTMEIRA. Do oBJETo

RUA URBANO SANTOS. N" 1657 _ BAIRRO JUÇARA - IMPE RATRIZ/IVIA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO

O presente contrato tem por objeto AQUISIçÃO VEÍCULO PARA ATENDER AS

DO PROJETO SEDEC/ITINERANTE, a serem realizadas pela Secretaria de Desenvolvimento

Econômico de lmperatriz - SEDEC, e demais avenças a ser acordado em contrato, conforme as

especificações constantes no Termo de Referência, nas Especificações Técnicas - Anexos l, e em

conformidade com o Pregão Presencial ne, L3L|ZOL9-CPL e seus anexos, que independente de

transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato

está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei ne 8.666, de 21 de

junho de 1993 e suas alterações.

cúusuua SEGUNDA- DAs oBRTGAçÕEs

o Constituem obrigações DA CONTRATADA:

PARÁGRAFO PRIMEIRO:No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a

Contratada a envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado

cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações

descritas nas especificações técnicas no Anexo I do Termo de Referência, a:

I. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento e/ou
Serviços", emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada;
ll. Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA;
l!!.Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após
cada solicitação formal;
lV.Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto;
V.Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados;
Vl.Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
VIl.Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições;
Vlll.A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art.'81 na Lei 8.666/93;
lX.A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas;
X.Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art. 65 da Lei
8.666193;

SANTOS, N' 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZTMA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO

xl.Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as
8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;
Xll.lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato , Ot (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto;
Xlll.Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros,
falhas e imperfeições resultantes da execução ou de materiais empregados, decorrente de
culpa da Contratada no ato da execução do objeto;
XlV.Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, a administração ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícíos ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
XV.A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento;
XVI.Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante;
XVIl.Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes decorrentes da contratação;
XVlll.Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes;
XlX.Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados;
XX.Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes
de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
entrega inclusíve o descarregamento dos equipamentos, seguros, tributos, contribuições
de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas que por ventura
venham a serem criadas e exigidas por Lei, necessárias à perfeita execução dos serviços
contratados;
XXl.Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham
a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato;
XXll.Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - Epl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho;
XXlll. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;
XXIV. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
Municipal;
XXV. Entregar o objeto na Secretaria Municipal em questão ou outro local designado pela
mesma;
XXVI. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
do contrato;
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XXV!1. Manter inalterados os preços e condições da proposta;
XXVlll. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico àqueles
constantes do anexo I - do Termo de Referência;
XXIX. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato;
XXX. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do
governo municipal;
XXXI. Atender as demais condições descritas no Termo de Referência;
XXX!l. São expressamente vedadas à contratada:
a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Município;
b) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de fornecimento.

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

l. Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo dos materiais e verificação do
cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as

demais disposições do Termo de Referência.
ll. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução
do Contrato, conforme previsto no item 17 do Termo de Referência.

lll. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo
e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

lV. Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Termo de Referência - Anexos I e Planilhas de Composição de Preços -
Anexo ll, bem como na proposta adjudicada.

V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as

medidas corretivas necessárias.

Vl. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

Vll. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Órgão Gerenciador.

Vlll. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos materiais fornecidos.

lX. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei
8.666/93 e suas alterações.
X. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos
relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser
impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual
necessária.

XI. Expedir as Autorizações de Fornecimento.
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Xll. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h às 18h, no local
na requisição/autorização de fornecimento salvo em situações excepcionais devidamente
justificadas e elencadas;

Xlll. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
xlv. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para

a fiel execução do contrato;
XV. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material.

XVl. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;

XVll. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

XVlll. Prestar esclarecímentos que se fizerem necessários à Contratada.
XlX. Notíficar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
XX. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

cúusuu rERcErRA , Do pRAzo DE vtGÊNctA E ExEcuçÃo
O futuro contrato terávigência até o dia 31 de dezembro do ano da assinatura do Contrato,
podendo ser prorrogado de acordo com o que dispõe a legislação vigente.

cúusurA qUARTA- DA DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

23.691.O026.23s3 - ESTRUTURAçÃO E DESENVOLVTMENTO DA tNDúSTR|A

coMÉRoo E sERVtÇo - o0o0 - Apoto A MANUTENÇÃo E EXPANSÃo DAS

ATIVIDADES DO SINE MUNICIPAL_

4.4.90.52.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - FONTE 01 -
FIcHA 258.

rorurr:01

CúUsUtA qUtNTA - Do VALoR

o valor do presente contrato é de RS xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx)

cúusulÂ sExrA - Do pRAzo E coNDtçÕEs DE ENTREGA

PARÁGRAFO PRIMETRO:

A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida
pela Contratante a partir da data de assinatura do contrato.
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l. A prestação dos serviços e a entrega dos produtos iniciarão a partir da de

il.

recebimento da nota de Empenho e/ou Ordem de fornecimento, pelo

vencedor, e mediante solicitação do Contratante.
o cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido
conforme necessidade de cada órgão lntegrante. A empresa que não cumprir o
prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

os produtos serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede

dos órgãos integrantes, conforme cronograma de cada uma em lmperatriz-MA
ou local designado por pessoa competente para tal, acompanhando da

respectiva nota fiscal por pessoal qualificada da contratada.
A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas

condições de ingestão, conforme proposta apresentada, especificações

técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos, dentro dos horários

estabelecidos.

O recebimento dos pães não implica na sua aceitação definitiva, porquanto

dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se

destinam os mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de

Referência e Edital, para a expedição do Termo de Aceitação provisório ou

Definitivo, conforme o caso.

tv.

V

cúusurÁ sÉnrun - Do REcEBtMENTo

O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos

Anexos I - Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que

se observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens,
em confronto com a respectiva nota de empenho.

!t. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos
materiais e consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser
elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela contratante.

CLAÚSULA OTTAVA- DO PREçO E DAS COND!çÕES DE PAGAMENTO
O valor do presente contrato é de RS....... (......... ........ ......).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: o valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme
Planilha de composição de preços - Anexo a este Termo de Referência.
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PARÁGRAFO SEGUNDO:OS preços incluem todas as despesas com impostos,
taxas ou outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, conforme o item 11 do
Termo de Referência;

PARÁGRAFO TERCEIRO:"lnexistirá, ao contratado, expectativa de direito quanto ao valor global
estimado, fazendo jus tão somente ao pagamento atinente ao montante efetivamente
executado." observadas às prescrições da Lei ns 8.666/93.

PARÁGRAFo QUARTO:A coNTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para
faturamento.

PARÁGRAFO QUINTO:Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a
CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duasl vias, que
deverão ser entregues na Secretaria, para fins de liquidação e pagamento.

PARÁGRAFO SEXTO: O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e
Gestão Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30
(trinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscal
devidamente certificada pelo Agente Público competente.

PARÁGRAFO sÉrlruo: O pagamento deverá ser efetuado na entrega do material licitado
referente às unidades efetivamente entregues, com procedimento próprio da Administração
Pública, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação
total do empenho.

PARÁGRAFO OITAVO: Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá
apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional,
Estadual e Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os produtos
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
PARÁGRAFO NONO: Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela
Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

PARÁGRAFO oÉctruo:R atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao
fiscal do contrato ou outro servidor designado para esse fim.

PARÁGRAFO DÉctMo PRIMEIRo:Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras.

PARÁGRAFO DÉctMo SEGUNDO:A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e
contada da reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal
com as devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente
efetuar o pagamento após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as
especificações do contrato.

PARÁGRAFO DÉqMo QUARTO:A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na
totalidade do valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento
de acordo com o fornecimento efetivamente efetuado.

PARÁGRAFO DÉqMo QUINTO:A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e
da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à
CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas
pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO:No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos
moratórios à taxa nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em
regime de juros simples.

PARÁGRAFO DÉctMO SÉlvtO:O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x
VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP

= Valor da prestação em atraso.

CúUSULA NoNA. Do cR[ÉRto DE REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços unítários pelos quais será contratado o objeto da presente
licitação não sofrerão recomposição.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração,
será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da
aliena "d" do art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações ou no artigo 17 do Decreto Municipal
n"t3120L5.

CúUSULA DÉctMA .DAs PENALTDADES

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

l. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll. Multas:
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a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais es
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir
pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da
inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento,
não abrangido pelas demais alíneas.

c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

e) % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.

0 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea
,, -t,d

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior

cúusulA oÉcrrue pRtMEIRA- DA FrscAllzAçÃo
l. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão

feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros
representantes, especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ns 8.666, de 21.06.93.

ll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes a Administração.

lll. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação
ou omissão culposa

CúUsUI.A DÉclMA SEGUNDA - Dos AcRÉsctMos E SUPREssÕEs

O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos
aditivos, conforme disposições do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, com
redação dada pela Lei ne 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos
e supressões de até 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto
art.65 § 1", da Lei Federal n'8.666/93.
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cúusuLA DÉctMA TERcETRA - DA REsclsÃo oo coNTRATo
a) lnexecução contratual total ou parcial, enumeradas nos artigos 55 e 77 da Lei ne

8.666/93.
b) Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do

artigo 78 da Lei ne 8.666/93.
c) Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração pública.

d) Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com

a Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
f) Declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no inciso anterior.

g) lnclusão pelo município no Sistema tntegrado de Registro do CE|S/CNEp.
"O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no portal

da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as determinações
da Lei 12.846/2OL3 (Lei Anticorrupção) regulamentada pela lN CRG OOL/}OLS e pela

Portaria CRG L.332/2016. O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de todas
as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

CúUSUIA DÉqMA QUARTA - sUBcoNTRATAçÃo

Sem expressa AruUÊNCIA do contratante, está vedada a subcontratação de empresa para o
fornecimento dos itens da licitação.

cúusurA DÉcrMA eutNTA - ANTIcoRRUpçÃo

Na execução do futuro contrato é vedado à SECRETAR|A MUNtctpAL DE DEsENVoLVTMENTO de
lmperatriz e à contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

l. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público
ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ll. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente
Contrato;

lll. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

lV. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou
V' De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações

ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne
72.846/2OL3 (conforme alterada), do Decreto ne 8.420/2015 (conforme alterado), do U.S.
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ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer o ou

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o

presente Contrato.

CuÚSULA DÉqMA sExTA. Do FoRo

Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privílegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste

Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três)vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), XX de xxxxxxxxxxxx de 2020.

CONTRATANTE

Secretário Municipal de Desenvolvimento - SEDEC

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

1.

CPFlMF

2

cPFlMF

FIs.
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PREGÃO PRESENCTAL N.9 131/2019-CPL

ANEXO !V

MODELO DE DECTARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO tNC. V DO ART. 27 OALEI 8.556/93

DECLARAçÃO

(Nome da Empresa inscrito no CNPJ pe por
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) portador da
Carteira de ldentidade ne _ e do CPF 1e , DECLARA, para fins
do disposto no inc. V do art. 27 da Leí ne 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei ne

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinatar a ressalva acima)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LtCtTAçÃO

PREGÃO PRESENCTAL N.9 13V2O19.CPL
ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REqUISITOS DE HABILTTAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n' 131/2019-CpL
realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que damos
ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz (MA), de de 2020.

Representante Legal da Empresa
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